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titucional como autêntica ação direta subsidiária, 
ajosamente, se propõe a eliminação do instituto, de 
remodelação do próprio controle principal ou abs­
e no tocante à ação direta de inconstitucionalida­
orno realçado pelo irrequieto constitucionalista, da 
", rendendo ensejo ao aperfeiçoamento do sistema 
em sua unidade. 

isso dizer que as bases teóricas em que se assen­
cipa~mente, a construtiva proposta afinal esboçada 

os, em maior ou menor intensidade. Optou Gabriel, 
eu projeto de pesquisa, por percorrer o caminho in­
s que marca os trabalhos acadêmicos criativos e crí­
do o autor ainda está formando sua base intelectual. 
'vado a fazê-lo. O resultado final , ora dado a público, 
tor estava preparado para se sair bem no desafio. Se 
te monografia provocará veementes discordâncias, 
ilmente se poderá deixar de atender ao chamamen­

e intelectual honesto e fundamentado. Não é esse o 
' ntico trabalho de pós-graduação? Ou seria melhor 
ssar a pilha de dissertações e teses que se limitam a 
i dito; que fogem das controvérsias, "como o diabo 
ezes, até reproduzem posicionamentos divergentes, 
r no debate; enfim, que colocam a facilidade na ob­
ejado à frente do amor à Ciência do Direito ... 
das obras que escrevi , assim como começo a me 

aduandos que formei. Gabriel foi um dos primeiros, 
o prestígio entre seus contemporâneos no Programa 
da Faculdade de Direito da USP, tendo, ademais, 
exemplar a coordenação de atividades de seminá­
graduação, em apoio às aulas teóricas das discipli­
tucional I" e " II", por mim ministradas na "Velha e 
emia". 
já foi dito, é justo afirmar que se está diante de al­

à docência em nível superior na área de Direito, não 
ar que obterá muito sucesso na carreira acadêmica, 

terra natal, a Bahia, onde pontificou a figura maiús­
, uma das mais privilegiadas mentes que este País 
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